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Aspectos polêmkos do decreto que congela os preços 	Opinião 
Ives Gandra da 
Silva Marfins (*) 

O artigo 3s 
do Decreto- 
lei n2 Z2&4,
de 10 de r março de 	. 
1986, é, no  momento, 
aquele que  maiores em- 
baraços está trazendo a 
economia nacional. Está o 
dispositivo assim redigido: 
"Ari. 3.5: Ficam congela-
dos todos os preços nos 
níveis do dia 27 de fevereiro 
de 1986. 

§ 711 A conversão em cru-
zados dos preços  a que se 
refere este artigo far-se-a 
de conformidade com o dis-
posto no § 1 do artigo 1, 
observa ndo-se estritamen-
te os preços  a vista pratica-
dos naquela data, não se 
permitindo, em hipótese al-
guma, os preços  a prazo co-
mo base de cálculo. 

§2v. O congelamento pre-
visto neste artigo, que se 
equipara, para todos os 
efeitos, a tabelamento ofi-
cial de preços, poderá ser 
suspenso ou revisto, total 
ojiparcialmente, por ato do 
Poder Executivo, em fim. 
ço da estabilidade da nova 
moeda ou de fenômeno con-
juntural". 

O dispositivo oferta algu-
mas soluções ao exegeta, 
devendo ser interpretado a 
partir de sua conformação 
jurídica, posto que o referi-
do decreto-lei foi elaborado 
pelo eminente consultor 
geral da República, pro fez-
sorSaulo Ramos. 

Desta forma, a intenção 
legislativa deve ser procu-
rada ao lado do sua ext crio-' 
rização formal, sem se eli-
minar a utilização das téc-
nicas hermenéuticas perti-
nentes ao processo lógico, 
histórico e sistemático. 

O artigo inicialm ente faz 
menção ao congelamento, 

que vale dizer, declara 
que os preços  de 27 de feve-
reiro de 1986 adotados pela 
empresa, naqueles níveis, 
estariam estancados, não 
podendo sofrer nenhuma 
espécie de alteração poste-
rior. 

A evidência, a formula-
ção legal, se reduzida à sua 
enunciação, poderia oca-
sionar numerosas dúvidas, 
tais como saber o que são 
"níveis de preço" e que 
"preços" deveriam ser 
adotados, em face dos fi-
nancia men tos possíveis. 

O esclarecimento é, toda-
via, ofertado pelo § 12, que  

apresenta dois comandos 
distintos, ou seja: (1) os 
preços a que se refere a lei 
são os efetivamente pra ti-
cad.s a vista; e (2) os pre-
ços, a prazo não poderão 
se'tvir de base de cálculo de 

eçoa vista. 
O § 1' não apresenta ne-

amima outra indica çâo, co-
mo, por exemplo, qual o de-
flator utilizável nos preços 
a prazo. 

O primeiro comando não 
acarreta dúvidas maiores. 
Os preços a vista efetiva-
mente praticados ficam 
congelados, o que vale di-
zer: qualquer que tenha si-
do o preço  praticado no dia 
27, este, se a vista, não po-
de mais ser altera do. 

Como o congelamento é 
medida restrita, há de se 
adotar, na técnica jurídica, 
a interpretação da "benig-
na amplianda", ou seja, o 
maior preço a vista prati-
cado no dia 27 é aquele que 
serve de base de cálculo 
para o congelamento. 

A junção do "caput" do 
artigo 35 a seu § 1', e pri-
meiro falando de "níveis" 
e o segundo em preço "es-
tritamente praticado", não 
pode permitir outro enten-
dimento. 

Se uma empresa tiver 

Antônio Antunes (*) 

Em 1983, 
apresentei 
ao governo 
do presiden-
te Figueire- 
do uma pro- 
posta que te- 
ria como ti. 
nalidade re- 
duzir o aumento do custo de 
vida, eliminar o atravessa-
dor e aumentar a arrecada-
çãodo IPI edolcM. 

Era uma adaptação do 
sistema de controle de pre-
ços utilizado na Europa 
com base em nosso sistema 
tributário. 

A liberdade de comércio 
seria mantida, não haven-
do ariocho em setor algum 
que fosse produtivo. 

Em fevereiro de 1985 esta 
proposta foi por mim entre-
gue ao presidente Tancre-
do Neves, porém, em virtu-
de de sua morte, tampouco 
teve continuidade. 

Agora, por iniciativa do 
senadoj- Alfredo Campos 
(PMDB-MG), está-se  

praticado, para o mesmo 
produto, mais de um preço 
a vista, a lei não indica, co-
mo caminho, a adoção de 
uma média ponderada, 
mas apenas a aplicação 
dos preços nos níveis, 
entende-se "máximos", 
pra ticadosna ocasião. 

Fosse inWito do legisla-
dor a adoção de um preço 
médio, à nitidez, a empresa 
adotaria preços congelados 
abaixo dos preços máxi-
mos praticados no dia 27 e, 
poi-tanto, teriam preçospa-
ralisados abaixo dos níveis 
autorizados pela lei. 

O velho brocai-do latino 
"ubi lex non distinguit, dis-
tinguere noz, debemus" 
aplica-se, por inteiro, à in-
terpretação do artigo 35, 
posto que, em nenhum mo-
mento, fala a lei em média 
ponderada ou em preços 
congelados abaixo dos 
níveis praticados em 27 de 
fevereiro de 1986. 
Desta forma, seja pela li-

nha da "benigna amplian-
da" seja pelo texto expres-
so que não hospeda o crité-
rio da média ponderada ou 
preços inferiores ao prati-
cados em 27 de fevereiro, 
entendo que o primeiro co-
mando do parágrafo 1 do 
artigo 35 indica que os pre- 

transformando em projeto 
de lei. 

O sistema é simples e 
bastaria que o governo lan-
çasse um selo nos moldes 
do que já se faz com os ci-
gari-os, contendo preço de 
compra (preço de venda fa-
bricante mais frete, mais o 
valor do 1CM diferencial) e 
preço de venda consumi -
dor. 

O preço  de venda consu-
midor (PV) será o que de-
termina as leis que regem o 
mercado, 20 ou 25% supe-
rior ao preço de compra 
(PC). A relação PV/PCse-
rá sempre uma constante, 
e isso não significará tabe-
lar produtos, mas sim mo-
ralizar o mercado, limitan-
do o preço máximo em re-
lação ao custo. 

Todo e qualquer produto 
embalado teria depossuiro 
selo, afixado na embala-
gem. O 101 total seria de 
responsabilidade do fabri-
cante ou equiparado a fa-
bricante. Assim sendo, o 
produtor passa a ser o res-
ponsável pelo pagamento 
do 1CM integral, portanto  

ços a vista praticados se-
jam necessariamente os 
preços máximos pratica. 
dos no dia 27de fevereiro. 

O segundo comando diz 
respeito aos preços  a pra-
zo. E estalaja uma única 
vedação, ou seja, a de que 
os preços a prazo não po-
dem servir de base de cál-
culo para a determinação 
dos preços a vista. 

Desta forma, se uma em-
presa não negociava com 
preços a vista, mas exclusi-
vamente a prazo, em 27 de 
fevereiro, à evidência, de-
verá ter para base de cál-
culo de seu preço congela-
do valores inferiores à que-
les das vendas financiadas. 

O segundo comando nor-
mativo, todavia, não ofere-
ce padrões de redução, ra - 
zão pela qual a única inter-
preta ção possível para o 
artigo 35 § 12  é aquela que, 
sendo inferior ao preço a 
prazo, qualquer preço  a 
vista negociado pode sei -vir 
de base de cálculo para o 
congelamento. Não há pa-
rá metro de con versão. 

Ora, se o preço a vista 
para mercadorias negocia-
das a prazo deve ser ape-
nas inferior em sua base de 
calculo, aceita-se clara-
mente que qualquer que se- 

no preço  de custo já estaria 
incluído o 1CM do produtor 
mais o 1CM diferencial. Ca-
so o produtor faturasse um 
produto a outro estado, este 
produtor seria obrigado a 
efetuar o recolhimento do 
1CM diferencial ao estado 
consumidor. Por envolver 
fretes distintos para cada 
estado, os selos levarão a 
sigla do estado consumi-
dor. 

Atualmente, no Brasil, 
todas as empresas reco-
lhem impostos e encargos 
sociais de terceiros para 
pagamento diretamente ao 
governo (ISS, Imposto de 
Renda, JNPSePIS). 

Todo comerciante que ti-
vesse produto sem selo se-
ria punido com multas ele-
vadas. Duz -ante a implanta-
ção do sistema, todos os 
produtos sem selo teriam, 
como preço máximo, o va-
lor do selo inicial. 

A sonegação do IC'M e do 
IPI seiia reduzida a zero. 

Não haveria estoques es-
pecula tivos. 

No inicio muitas empre-
sas diminuiriam seus esto- 

ia o paràmetro adotado 
e/ou negociado pode este 
servir de base de cálculo de 
preço a vista não praticado 
em 27 de fevereiro. 

Nesta linha de raciocínio, 
ministro José Hugo Cas-

telo Branco, em entrevista 
à imprensa, no dia 21 de 
março, declarou que as li-
vres negociações na deter-
mina ção deste preço a pra-
zo correspondiam ao dese-
jável para uma economia 
de mercado, cuja ordem 
econômica e social (artigo 
160 inciso Ida E.C. n9 1/69) 
apregoa como seu pi -incipio 
maior o da liberdade de ini-
ciativa. 

Por todo o exposto, 
verifica-se que, para as 
empresas que não pratica. 
vam preços  a vista, ospre-
ços a vista congelados pelo 
§ 1 do artigo 35 do D.L. n2 
2.284/86 devem ser inferio-
res aos praticados a prazo, 
mas sem norma de defla-
ção, de tal forma que as li-
vres regras de mercado é 
que terminarão por 
determiná-los. 

Mister se faz o esclareci-
mento de que o preço a vis-
ta de tabela existente em 27 
de fevereiro, mas não 
praticados, é irrelevante 
para a conformação dopre- 

ques por não poder especu-
lar, porém outras iriam au-
mentar para usá-los como 
chamariz na venda de ou-
tros produtos. O papel fis-
calizador do governo 
tornar-se-ia mais acentua-
do junto ao produtor e mui-
to diminuído em relação ao 
comerciante. A quantidade 
de papéis manipulada pe-
los órgãos de arrecadação 
diminuiria em 80%. ,Cabe-
ria ao governo controlar 
quanto uma empresa pode-
ria aumentar seus preços, 
baseado no aumento dos ia-
sumos que compõem seus 
produtos. 
Seria comum encontrar 

em um supermercado um 
mesmo produto com dois 
preços distintos, um com 
preço mais baixo, adquiri-
do em época anterior, e ou-
tro com preço mais eleva-
do. Encontraríamos tam-
bém concessionários com 
veículos iguais a preços 
distintos. 

A substituição do selo pe-
lo comerciante seria im-
possível, porque ele não te-
ria como adquiri-]o. Tara- 

ço congelado, a não ser que 
preço a vista tenha sido 

praticado zios dias 
imediatamente anteriores, 

qual servirá de base de 
cálculo para o congelamen-
to. 

Finalmente, o § 2? equi-
para o congelamento ao ta-
belamento oficial, na medi-
da em que o governo optou 
por tabelar apenas alguns 
produtos, permitindo que 
cada empresa adotasse os 
preços que praticou em 27 
de fevereiro como os efica-
zes no atendimento à nova 
ordem econômica e finan-
ceira do Pais. 

O § 29 não só oferta flexi-
bilidade maior a essa 
política, sem interferir pro-
fundam ente nas realidades 
de cada setor ou empresa, 
como ainda traz, como vál-
vula de compensação, a 
possibilidade de altera-
ções, por ato do Poder Exe-
cutivo, cuja constituciona-
lida de, em face do artigo 6 
da E.C. a9  1/69, não tem 
neste artigo o campo ideal 
para discussão. 

(') Professor de Direito Eco-
nômico do Universidade Mac-
kenzie e presidente do Institu-
to dos Advogados de São Pau-
lo. 

bém pelo fabricante a subs-
tituição do selo não seria 
interessante, por acarretar 
novo pagamento integral 
de 1CM e IPI. 

Qualquer comerciante 
poderia vender abaixo do 
preço afixado, mas nunca 
acima. O atravessador dei -
xa de existir em razão de o 
preço final estar limitado. 

Enquanto existisse pro-
duto com preço  velho, con-
sumidor algum compraria 
produto com preço novo; 
com isso, retardaríamos o 
aumento dos preços, dimi-
nuindo assim o aumento do 
custo de vida. 

A cora gera que faltou em 
1983 já não falta mais. Esta 
será a válvula de escape 
para o descongelamento e 
a volta à livre iniciativa. 
Talvez o único meio de di-
minuir a pressão que o ata-
cado exerce sobre o comér-
cio- 

(*) Diretor da Associação 
dos Revendedores de Deriva-
dos de Petróieo do Regido de 
Campinos (Recop) e do URra-
Propaganda e Morketing. 

Uma guerra 
oculta 

"A guerra no golfo Pérsi-
co, agora no seu sexto ano, 
prossegue implacavelmen-
te. Depois de um longo 
período de aparente 
equilíbrio de torças, os ira-
nianos conseguiram há al-
gumas semanas atraves-
sar o Chatt-el-Arab. o rio 
que servia de fronteira en-
tre os dois países, e ocupar 
a cidade portuária iraquia-
na de Faw. A vitória não 
tem grande importância 
em termos de técnicas mi-
litares. Para chegar às es-
tradas e cidades que são 
objetivos mais importan-
tes, os Iranianos teriam de 
transpor uma larga faixa 
de pântanos e, depois, ode-
serto, no qual a torça aérea 
e os blindados ira quianos 
supostamente seriam mais 
eficazes. Mas a captura de 
Faw reforça a sensação 
dos iranianos de que o tem. 
p0 está do seu lado. Agora 
iniciaram outro ataque nas 
montanhas bem ao norte. 
Os iranianos estão com a 
iniciativa", diz o The 
Washington Post. 

'Apesar de os iraquianos 
terem começado a guerra, 
depois de sua investida ini• 
dai, eles têm estado persis-
tentemente na defensiva", 
continua o jornal. "Tive-
ram muito tempo para re-
fletir sobre as implicações 
do cotejo populacional, no 
qual os iranianos os supe-
ram em número, na pro-
porção de três para um. 
Houve diversas tentativas 
ansiosas por intermediá-
rios para negociar a paz, 
mas todas fracassaram pe-
lo mesmo motivo — a im-
placável hostilidade do aia- 

tolá Khomeini. Tendo-se 
envolvido em uma guerra 
que, segundo parece1  não 
pode ser vencida ou inter-
rompida, o Iraque está em 
uma posição desagradável, 
apesar do poderio militar 
de suas defesas. A perda de 
Faw não pode ter modifica-
do muito o estado de espíri-
to de Bagdá". E mais: 

"Uma particularidade 
dessa longa guerra é a pou-
ca atenção que recebe no 
resto do mundo. Houve gi-
gantescas batalhas e estar-
recedoras perdas de vidas. 
Algumas das lutas relem,  
braram a guerra das trin-
cheiras da Primeira Guer-
ra Mundial. Mas nenhum 
dos dois lados permitiu a 
observadores externos che-
gar perto — muito menos o 
tipo de estrangeiro que car-
rega uma máquina fotogrã-
fica. Existem poucas fon-
tes de informação confiú-
veis, exceto os satélites de 
espionagem. 

"Mas, se as informações 
são restritas, os cacifes são 
evidentes. Não é um assun-
to local. A OPEP pode es-
tar em confusão, mas o 
preço mundial do petróleo 
ainda depende crucialmen-
te das exportações prove-
nientes do golfo Pérsico. 
Em toda a região, as estru-
turas políticas são frágeis, 
e um lado dessa guerra 
pretende levar sua revolu-
ção religiosa na direção 
ocidental, para os estados 
árabes. Um repentino su-
cesso de qualquer um dos 
lados provocaria reflexos 
que ultrapassam as frontei-
ras dos envolvidos na guer-
ra. 

O sucesso militar ainda 
parece menos que prová-
vel. Mas, infelizmente, não 
se pode dizer com seguran-
ça que é impossível." 

Como dímmuir a pressalo feíta pelo atacadista 


